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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 Contratação de serviços de capacitação para 3 (três) servidoras da ARTESP, no 19º Pregão Week, a ser realizado nos dias 20 a1.1.
24 de outubro de 2025, em Foz do Iguaçu/PR, promovido Instituto Negócios Públicos do Brasil - Estudos e Pesquisas na
Administração Pública - INP - LTDA  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de,
Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

 ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER CÓD. BEC
UNID. DE 

MED.
QUANT. 
TOTAL

VALOR 
UNIT.

VALOR TOTAL

1 19º Pregão Week 25232 28100 Inscrição 3 R$ 5.866,67* R$ 17.600,00

* Valor com desconto

Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste1.1.1. 
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.1.1.2. 

O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985,1.1.3. 
de 27 de setembro de 2023.

O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do(a) emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 1051.2. 
da Lei n° 14.133, de 2021.

 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for1.2.1.
concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

 Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:1.2.2.

O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;1.2.2.1. 

UASG 392601



2 de 15

O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a1.2.2.2. 
continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da .Lei nº 14.133, de 2021

 Não obstante o prazo estipulado na subdivisão anterior, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios1.2.3.
subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de
recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a
resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de
indenização.

 Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado,1.3.
que corresponde a 18/09/2025.

 É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual1.4.
ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-Fipe, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos1.4.1.
efeitos financeiros do último reajuste.

 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a1.4.2.
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado
(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).1.4.3.

 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)1.4.4.
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento1.4.5.
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo ao instrumento da contratação.

 O reajuste será realizado por apostilamento.1.4.6.

Subcontratação

 O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.1.5.

Disposições Gerais

 A formalização da contratação ocorrerá mediante a emissão de Nota de Empenho, cabendo ao fornecedor, no prazo de 151.6.
(quinze) dias, contados a partir da data de sua convocação, comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da Nota de
Empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico.

A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o envio de confirmação de1.6.1. 
recebimento, implica a ciência e a concordância pelo fornecedor:

De que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação jurídica ali1.6.1.1. 
estabelecida as disposições da ;Lei nº 14.133, de 2021

De que está vinculado às previsões contidas neste Termo de Referência, na Autorização de Contratação1.6.1.2. 
Direta e demais documentos que componham a presente contratação, à sua proposta, e eventuais anexos dos
documentos supracitados;

De que se aplicam às omissões as disposições da , e normas regulamentares1.6.1.3. Lei nº 14.133, de 2021
pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da , e princípios gerais dos contratos;Lei nº 8.078, de 1990

 De que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da 1.6.1.4. Lei nº 14.133,
;de 2021
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Dos direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da ;1.6.1.5. Lei nº 14.133, de 2021

 De que a disciplina das infrações e sanções administrativas é a prevista nos arts. 155 a 163 da 1.6.1.6. Lei nº
, observando-se ainda, em relação à sanção de multa, os seguintes parâmetros:14.133, de 2021

 Multa Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor daa)
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

 Multa Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valorb)
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

De que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Termo de Referência deverão ser1.6.1.7. 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação;

De que serão observados a , e o , e as vedações1.6.1.8. Lei nº 12.846, de 2013 Decreto estadual nº 69.588, de 2025
constantes do  e dos artigos 14 e 48, parágrafo único, da Decreto estadual nº 68.829, de 2024 Lei nº 14.133, de

;2021

Da eleição do Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que1.6.1.9. 
decorrerem desta contratação, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A presente contratação visa atender à necessidade de capacitação continuada de três servidoras da Agência Reguladora de2.1. 
Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, da Superintendência de Administração Interna -
SUADI, especificamente no que tange à atualização normativa, doutrinária e prática acerca da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e
demais diplomas correlatos que regem os processos licitatórios e de gestão contratual no âmbito da Administração Pública.

A realização do curso 19º Pregão Week, promovido pelo Instituto Negócios Públicos, consolidou-se como um dos maiores e2.2. 
mais relevantes encontros nacionais na área das compras públicas, reunindo renomados especialistas, doutrinadores e agentes
públicos com larga experiência na operacionalização da nova legislação. O evento, que ocorrerá entre os dias 20 e 24 de outubro
de 2025, em Foz do Iguaçu/PR, contempla 30 horas de atividades presenciais, abrangendo palestras, oficinas e painéis temáticos
que possibilitam ao participante a imersão em práticas modernas de licitação e contratação administrativa.

O conteúdo programático abrange, entre outros temas de relevância, a inversão de fases, os critérios de sustentabilidade, a2.3. 
utilização da inteligência artificial em pregões, o sistema de nulidades, a operacionalização do Compras.gov.br, a responsabilidade
do pregoeiro sob a ótica da Lei nº 14.133/2021 e da LINDB, bem como a jurisprudência recente do Tribunal de Contas da União.
Trata-se de escopo formativo de elevada pertinência prática, cujo domínio é imprescindível para a adequada condução dos
certames no âmbito da ARTESP.

A capacitação ora proposta não se restringe ao mero cumprimento de diretriz legal, mas configura investimento estratégico na2.4. 
valorização do corpo técnico da Agência, permitindo que os servidores aprimorem sua atuação em consonância com as melhores
práticas de governança pública, mitigando riscos jurídicos, ampliando a eficiência dos processos e assegurando maior segurança
jurídica às contratações.

Ressalte-se que o evento oportunizará não apenas a transmissão de conteúdo teórico, mas também a troca de experiências com2.5. 
agentes públicos de diversas esferas, favorecendo o networking institucional e a construção de soluções inovadoras que poderão
ser incorporadas nas rotinas da ARTESP.

A atuação das servidoras que trabalham na Superintendência de Administração Interna – SUADI, requer conhecimento teórico2.6. 
e prático concernentes à área de Licitações e Contratos, necessitando de formação técnica e aperfeiçoamento constante nesse
âmbito.

Capacitar e atualizar os colaboradores é uma prática essencial das organizações públicas e privadas, que visa aumentar e2.7. 
qualificar o desempenho em suas atividades e ampliar os conhecimentos de modo que traga inovação e melhorias para os
processos de trabalho.
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Ressalta-se que a capacitação de servidores resulta em eficiência do trabalho, melhor investimento dos recursos públicos,2.8. 
decisões mais seguras, diminuição dos riscos envolvendo o uso do dinheiro público, por meio de aperfeiçoamento e assimilação de
novos conhecimentos.

Além disso, a Portaria ARTESP nº 32/2017, que reorganiza o Sistema de Capacitação e Treinamento – SISCAP, permite o2.9. 
custeio de cursos de curta e média duração para os empregados públicos e servidores da ARTESP.

O Congresso deverá ser realizado de forma presencial, tendo em vista os benefícios concedidos e esperados nessa2.10. 
modalidade, como o foco e o tempo dispendido aos estudos, maior interação entre os palestrantes e demais participantes, a
interação com palestrantes e cursistas em tempo real, agilidade em dirimir dúvidas e facilitação do aprendizado, material didático
impresso disponibilizado e a troca de experiências e conhecimentos entre os demais participantes provenientes de diversos órgãos
e âmbitos do país,  permitindo, assim, compartilhamento de informações, ideias e vivências do cotidiano relacionados a Gestão de
Contratos e Licitações, possibilitando ampla atualização e aperfeiçoamento técnico e teórico.

A presente contratação está em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade previstos na2.11. 
Lei nº 14.133/2021, bem como se alinha às diretrizes de desenvolvimento institucional e de capacitação contínua dos agentes
públicos, nos termos da legislação vigente e das orientações dos órgãos de controle.

 Assim, considerando a natureza estratégica da capacitação, a relevância dos conteúdos a serem ministrados, a credibilidade2.12.
da entidade promotora e a vantajosidade da proposta, resta plenamente justificada a contratação do curso em tela, de modo a suprir
necessidade concreta da Administração, garantindo aprimoramento técnico e fortalecimento institucional da ARTESP.

 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 32.13.
de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:

 05051955000191-0-000001/2025;I) ID PCA no PNCP:
 28/06/2024;II) Data de publicação no PNCP:

 27;III) Id do item no PCA:
 929 - Outros Serviços de Educação e Treinamento;IV) Classe/Grupo:

 392601-44/2025.V) Identificador da Futura Contratação:

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

O ciclo de vida do objeto inicia-se com a efetivação da inscrição das participantes e a posterior emissão da Nota de Empenho,3.1. 
garantindo a participação das servidoras no evento. Essa etapa contempla ainda o acesso prévio ao material de apoio
disponibilizado pela organizadora, o que possibilita a preparação antecipada.

Durante a realização do curso, as participantes terão acesso a palestras, oficinas temáticas e painéis interativos, ministrados por3.2. 
especialistas de reconhecida atuação na área de licitações e contratos administrativos. O conteúdo programático foi
cuidadosamente estruturado para contemplar os aspectos práticos e teóricos da Lei nº 14.133/2021 e de seus regulamentos
complementares, favorecendo a assimilação gradual e integrada dos conhecimentos.

O evento também oferece infraestrutura completa, incluindo coffee breaks, almoços, jantar de abertura, bem como suporte3.3. 
técnico e material didático, garantindo condições adequadas para a concentração no aprendizado e a imersão plena na capacitação.

Após a conclusão, cada participante receberá certificação digital com registro de carga horária, além de acesso à gravação3.4. 
integral das palestras e oficinas, disponibilizada por 30 dias na plataforma oficial do evento, o que possibilitará a revisão dos
conteúdos e a disseminação do aprendizado internamente na ARTESP.

A fase pós-capacitação contempla o compartilhamento interno dos conhecimentos adquiridos, mediante a multiplicação das3.5. 
boas práticas de pregão e de gestão contratual no âmbito da Agência, promovendo a internalização dos saberes e a uniformização
de procedimentos.

A programação do curso consistirá na seguinte descrição:3.6. 

 Credenciamento, abertura oficial e palestra inaugural sobre a evolução do pregão ao longo do20/10/2025 (Segunda-feira):
tempo, ministrada pelo Prof. Victor Amorim.
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 Painéis sobre o futuro das compras públicas, estruturação de competências do pregoeiro,21/10/2025 (Terça-feira):
critérios sustentáveis, uso de inteligência artificial nas licitações e imersão prática na aplicação da Lei nº 14.133/2021, com
a condução de especialistas como Marcos Nóbrega, Tatiana Camarão, Ronny Charles e Vanice Valle.

 Oficinas temáticas simultâneas, abrangendo temas como Sistema de Registro de Preços, Termo22/10/2025 (Quarta-feira):
de Referência, nulidades processuais, fase recursal, uso do Compras.gov.br, responsabilidade do pregoeiro e instrução do
processo sancionatório, ministradas por professores de renome, a exemplo de Christianne Stroppa, Karine Machado e Nádia
Dall Agnol.

 Painéis dedicados à habilitação, desconsideração da personalidade jurídica, credenciamento,23/10/2025 (Quinta-feira):
desafios práticos na aplicação da lei e debates interativos com especialistas, promovendo ampla troca de experiências.

 Encerramento do evento com palestras sobre a atuação do Tribunal de Contas da União nas24/10/2025 (Sexta-feira):
contratações públicas e painel de fechamento conduzido pelo Ministro Vital do Rêgo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes4.1. 
requisitos:

O evento deverá observar práticas de responsabilidade socioambiental, priorizando o uso racional de recursos, tais como4.1.1. 
material didático em formato digital e disponibilização de certificados eletrônicos, de forma a reduzir o consumo de papel e a
geração de resíduos.

A organização deverá adotar medidas que minimizem o impacto ambiental decorrente da realização do curso, incluindo a4.1.2. 
utilização de insumos recicláveis ou biodegradáveis em coffee breaks e materiais de apoio, sempre que possível.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pois o objeto não se4.2. 
enquadra como uma contratação de grande vulto, não possui alta complexidade e apresenta baixo risco de dano à administração,
sendo dispensável a exigência de garantia contratual.

Vistoria

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.4.3. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:5.1.

 Início da execução do objeto: com a efetivação da inscrição das participantes e a emissão da Nota de Empenho em favor5.1.1.
da contratada, garantindo o direito de participação no curso.

 A execução compreende:5.1.2.

efetivação da inscrição e disponibilização do material de apoio digital;
participação presencial das três empregadas da ARTESP nas palestras, painéis e oficinas que compõem o evento;
fornecimento de infraestrutura de apoio (coffee breaks, almoços e jantar de abertura);
disponibilização de certificado digital de conclusão (30 horas de carga horária) e acesso à gravação do evento pelo período
de 30 dias após sua realização.

 Cronograma de realização dos serviços: de 20 a 24 de outubro de 2025, conforme programação oficial do curso5.1.3.
disponibilizada pela contratada.

 5.1.4. Etapas:
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inscrição, confirmação e acesso ao material preparatório;Pré-evento: 
participação nas atividades presenciais no período da manhã (08h00 às 12h30) e da tarde (14h00 àsDurante o evento: 

18h00), de acordo com a programação oficial;
 emissão de certificado digital e disponibilização da gravação integral do conteúdo pelo prazo estipulado pelaPós-evento:

contratada.

Local e horário da prestação dos serviços

 Os serviços serão prestados presencialmente no Mabu Thermas Grand Resort, localizado na Av. das Cataratas, nº 3.175, Vila5.2.
Yolanda, Foz do Iguaçu/PR

 O evento ocorrerá nos seguintes horários: das 08h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00, durante os dias 20 a 24 de outubro de5.3.
2025.

Rotinas a serem cumpridas

 A execução contratual observará as rotinas:5.4.

 Registro de presença das participantes nas atividades.5.4.1.

 Disponibilização imediata de material de apoio físico ou digital.5.4.2.

 Fornecimento de alimentação e intervalos programados (coffee breaks e almoços).5.4.3.

 Entrega do certificado digital de conclusão no prazo máximo de 05 dias úteis após o encerramento do evento.5.4.4.

Materiais a serem disponibilizados

Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar:5.5. 

Material didático exclusivo do evento, em meio físico e/ou digital;5.5.1. 

Infraestrutura necessária à realização das oficinas e painéis (salas, equipamentos multimídia, sistemas de som e5.5.2. 
projeção);

Certificado digital com carga horária de 30 horas;5.5.3. 

Acesso à gravação integral do evento por 30 dias após a conclusão.5.5.4. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:5.6. 

Três empregadas da ARTESP devidamente inscritas no curso.5.6.1. 

Necessidade de certificação digital comprobatória de participação e aproveitamento.5.6.2. 

Conteúdo atualizado e aderente às inovações da Lei nº 14.133/2021, com abordagem prática e teórica aplicada às rotinas5.6.3. 
da Administração Pública.

Especificação da garantia do serviço

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de5.7. 
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.5.8. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de6.1. 
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado6.2. 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,6.3. 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de6.4. 
imediato.

Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para6.5. 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os6.6. 
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese6.7. 
em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto6.8. 
(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas6.9. 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de
2023, art. 17).

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução6.10. 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e6.11. 
aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).

O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da6.12. 
execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de6.13. 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, § 2º).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato6.14. 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o6.15. 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
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Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na6.16. 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei6.17. 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do
art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos6.18. 
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º)

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de6.19. 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,6.20. 
quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de6.21. 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham6.22. 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos6.23. 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto dar-se-á por meio da análise do certificado emitido pelo Instituto Negócios Públicos, após a7.1. 
conclusão do curso e pelo relatório de atividades produzidos pelos participantes para aferição da qualidade da prestação dos
serviços.

Do recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante7.2. 
termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei
nº 14.133, de 2021  e a Decreto estadual nº 68.220, de 2023)., rts. 17, X, e 18, VI, do 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a7.3. 
comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove7.4. 
o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, inciso X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que7.5. 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, inciso VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.7.6. 
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Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará participação do evento e a7.7. 
respectiva emissão do certificado de conclusão de curso, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um7.7.1. 
a ser feito, com a entrega do último.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,7.7.2. 
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais7.7.3. 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste7.7.4. 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão7.8. 
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou7.9. 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,7.9.1. 
no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que7.9.2. 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por
escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e7.9.3. 
documentações apresentadas;

Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e7.9.4. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e7.9.5. 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela7.10. 
incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na7.11. 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a7.12. 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
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Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de7.13. 
liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e
§§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos7.14. 
necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

o prazo de validade;a)  
a data da emissão;b)  
os dados do contrato e do órgão contratante;c)  
o período respectivo de execução do contrato;d)  
o valor a pagar; ee)  

  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.f)

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará7.15. 
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por7.16. 
meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)7.17. 
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,7.18. 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos7.19. 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo7.20. 
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do7.21. 
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança7.22. 
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da7.23. 
legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de
1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao
atraso verificado.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado7.24. 
no Banco do Brasil S/A.
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Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro7.24.1. 
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado
por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado,
de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.25. 

O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja7.23. 
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da7.23.1. 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a7.24. 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento
na hipótese do art. 74, inciso III alínea “f”, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual nº
68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros
informativos oficiais:

a) Sicaf;

b)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do

Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); e

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será
realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela
decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de
Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar
que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes a
CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8,
 que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.16. Sociedade : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasempresária
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de
2020;

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou
designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.21. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°,
XXXIII, da Constituição Federal;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais
seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.32. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de
pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608,
de 2023), ou de sociedade simples;

8.33. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual
ou sociedade empresária;

Qualificação Técnica

8.34. Para fins de habilitação neste procedimento, não haverá exigência de habilitação técnica.

Outras comprovações
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8.35. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a)  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do

artigo 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição

Estadual;

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra

na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando

o caso;

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado total da contratação é de , conforme custos unitários apostos9.1. R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais)
na tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de
agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da10.1. 
ARTESP.

No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:10.2. 

 39057/392601;I) Gestão/Unidade:
 150140001;II) Fonte de Recursos:

 26.122.3936.6092.0000;III) Programa de Trabalho:
 339039;IV) Elemento de Despesa:

 000.000.0100.V) Plano Interno:

Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s)10.3. 
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARIANA PEREIRA MALDONADO
Coordenadora de Recursos Humanos

 Assinou eletronicamente em 25/09/2025 às 11:01:15.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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